
 
 

 

AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 569.733 - SP (2020/0077194-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ÁLVARO AUGUSTO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
DECISÃO DO RELATOR QUE, EMBORA SUCINTA, FUNDAMENTA O 
INDEFERIMENTO DA LIMINAR NA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
EXIGIDOS. PRISÃO DOMICILIAR. PANDEMIA DA COVID-19. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE CAPAZ DE SUPERAR O ÓBICE DA 
SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE MANIFESTAÇÃO DESTA CORTE, SOB PENA 
DE INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não é teratológica a decisão do Desembargador-Relator 
que, vislumbrando a impossibilidade de apreciação da matéria em sede 
de juízo perfunctório, tendo em vista a faculdade que lhe é concedida, 
solicita informações ao Juízo de origem para melhor análise do pedido 
formulado no mandamus originário e delega ao colegiado o julgamento do 
mérito, após o parecer do Parquet, não se verificando, portanto, hipótese 
de superação do enunciado n. 691 da Súmula do STF.

2. De acordo com a pacífica jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, a fim de evitar indevida supressão de instância, 
deve-se aguardar o julgamento de mérito da impetração pela Corte de 
origem.

3. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de Processo Penal – 
CPP, por se tratar de recurso em confronto com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ. Ademais, o julgamento colegiado do 
agravo regimental supre eventual vício da decisão agravada.

4. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 
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Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 12 de maio de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 569.733 - SP (2020/0077194-7)
  

AGRAVANTE : ÁLVARO AUGUSTO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha lavra, 

na qual indeferi liminarmente o habeas corpus, porquanto interposto em face ato 

decisório de Desembargador que apreciou pedido liminar perante o Tribunal de origem.

No presente agravo, a defesa invoca o princípio da colegialidade e reitera 

as razões do mandamus, no sentido de que o paciente faz jus a concessão da prisão 

domiciliar em razão de seu estado de saúde e dos riscos provocados pela pandemia da 

Covid-19.

Requer, assim, a concessão da ordem nos termos da inicial.

Às fls. 694/702 a defesa do impetrante junta pedido de reconsideração da 

decisão inicial.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 569.733 - SP (2020/0077194-7)
  
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ÁLVARO AUGUSTO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DO RELATOR QUE, EMBORA 
SUCINTA, FUNDAMENTA O INDEFERIMENTO DA LIMINAR NA 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS EXIGIDOS. PRISÃO DOMICILIAR. 
PANDEMIA DA COVID-19. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE 
CAPAZ DE SUPERAR O ÓBICE DA SÚMULA N. 691 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL – STF. IMPOSSIBILIDADE DE MANIFESTAÇÃO 
DESTA CORTE, SOB PENA DE INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não é teratológica a decisão do Desembargador-Relator 
que, vislumbrando a impossibilidade de apreciação da matéria em sede 
de juízo perfunctório, tendo em vista a faculdade que lhe é concedida, 
solicita informações ao Juízo de origem para melhor análise do pedido 
formulado no mandamus originário e delega ao colegiado o julgamento do 
mérito, após o parecer do Parquet, não se verificando, portanto, hipótese 
de superação do enunciado n. 691 da Súmula do STF.

2. De acordo com a pacífica jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, a fim de evitar indevida supressão de instância, 
deve-se aguardar o julgamento de mérito da impetração pela Corte de 
origem.

3. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de Processo Penal – 
CPP, por se tratar de recurso em confronto com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ. Ademais, o julgamento colegiado do 
agravo regimental supre eventual vício da decisão agravada.

4. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Inicialmente, destaque-se que o habeas corpus foi impetrado contra 

decisão de Desembargador Relator que indeferiu o pedido de liminar no feito originário. 

Dessa forma, incide sobre a matéria o enunciado n. 691 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal, o que inviabiliza o conhecimento do writ. 

Por outro lado, é de se ressaltar que o referido enunciado sumular 

somente pode ser superado em hipóteses de flagrante constrangimento ilegal, o que 

não se verifica nos presentes autos. 

Ainda que sucinta, a decisão do Relator na origem foi devidamente 

fundamentada, não se vislumbrando, no momento, hipótese de superação do enunciado 

n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

O indeferimento da tutela de urgência pautou-se em fundamentação 

idônea ao afirmar que o constrangimento ilegal aventado pelo impetrante não estava 

manifesto e detectável de plano, de modo que a análise das alegações foi reservada ao 

colegiado, após as informações do Juízo de origem e a manifestação da 

Procuradoria-Geral de Justiça.

Note-se, por oportuno, que a decisão de primeiro grau juntada às fls. 

660/662 pelo impetrante, na qual foi indeferido o pedido de  prisão domiciliar é datada de 

30/3/2020, enquanto a decisão do Desembargador-Relator impugnada foi datada em 

27/3/2020, três dias antes da decisão de primeiro grau. 

Assim, de acordo com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ, a fim de evitar indevida supressão de instância, deve-se aguardar o 

julgamento de mérito da impetração pela Corte de origem.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE DESEMBARGADOR QUE 
INDEFERIU PEDIDO LIMINAR. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. ÓBICE DA SÚMULA N. 691 DO STF. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA 
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do enunciado da Súmula n. 691 do Supremo 
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Tribunal Federal, "não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
'habeas corpus' impetrado contra decisão do relator que, em 'habeas 
corpus' requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar".

2. O referido óbice é ultrapassado tão somente em casos 
excepcionais, nos quais a evidência da ilegalidade é tamanha que não 
escapa à pronta percepção do julgador. Isso, todavia, não ocorre na 
hipótese, pois o Juiz de primeiro grau considerou que "a autoridade policial 
já empreendia incisivas investigações a respeito da possível prática de 
tráfico de drogas neste município, de modo que tal fato, associado à 
notícia popular anônima de que na residência onde os requerentes 
supostamente laboravam havia o acondicionamento de droga, ensejou 
fundada suspeita de que, na referida residência, existia o depósito ou 
guarda de entorpecente - fato que se constatou efetivamente" (fl. 64), 
circunstâncias que não revelam, de maneira evidente, a ocorrência de 
invasão de domicílio, a ensejar qualquer providência sumária no âmbito 
deste writ.

3. O Magistrado de primeira instância, ao converter a prisão 
em flagrante em preventiva, salientou que os acusados "foram detidos 
com expressiva quantidade de drogas (cerca de 40 kg)" (fl. 223) e com 
eles "foram encontrados armas de fogo, assim como significativa quantia 
em dinheiro, além de outros objetos que indicam o cometimento dos 
delitos qualificados pela autoridade policial (fl. 223), elementos que 
justificam, à primeira vista, a segregação preventiva para garantia da 
ordem pública.

4. O Desembargador relator não praticou nenhuma 
ilegalidade ao indeferir o pedido de urgência, pois apenas afirmou não 
observar, primo oculi, indícios de constrangimento indevido na espécie, a 
postergar, assim, o exame das questões suscitadas para o julgamento do 
mérito da impetração.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 544.418/CE, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
19/12/2019).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA N. 691/STF. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO E 
AMEAÇA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE PATENTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada 
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere 
o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie. Inteligência do verbete 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. Na espécie, a prisão preventiva foi decretada com base 
nas circunstâncias concretas colhidas do flagrante, em contexto no qual o 
paciente "fechou" o carro da vítima, portando uma arma com numeração 
raspada no banco do carona, quando foi abordado pelos policiais, além de 
já ter proferido anteriormente ameaças motivadas pelo relacionamento da 
vítima com a ex-companheira do custodiado.
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Impossibilidade de superação do Enunciado sumular 
691/STF.

3. Segundo a jurisprudência desta Corte, se a conduta do 
agente - seja pela gravidade concreta da ação, seja pelo próprio modo de 
execução do crime - revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 
manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo 
despiciendo qualquer outro elemento ou fator externo àquela atividade 
(HC n. 296.381/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 547.757/RJ, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
19/12/2019).

Por fim, consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 

princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida 

com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de 

Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a recurso 

manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com Súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso dos autos. Por 

outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão 

agravada. 

A propósito:  

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 932 
DO NCPC E 34 DO RISTJ. PEDIDO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. WRIT INSTRUÍDO COM ELEMENTOS QUE NÃO 
ATESTAM O VÍCIO APONTADO NA IMPETRAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade 
quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos art. 932 do 
Código de Processo Civil e arts. 34, XVIII e XX, ambos do Regimento 
Interno desta Corte Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de 
não conhecer recurso, pedido e habeas corpus, quando manifestamente 
inadmissível ou improcedente.

[...]
4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 313.925/SP, 

Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
25/4/2016).

PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O 
PEDIDO LIMINAR FORMULADO NO WRIT ORIGINÁRIO. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL DESTE HABEAS 
CORPUS. SÚMULA 691/STF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
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COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator 
está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC e pela 
Lei n. 8.038/1990. Ademais, os temas sempre poderão ser levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, com a interposição de agravo 
regimental. 

[...]
4. Agravo regimental não provido (AgInt no HC 352.883/RJ, 

Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
2/5/2016).

Por fim, julgado o presente regimental, resta prejudicado o pedido de 

reconsideração de fls. 694/702.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2020/0077194-7 HC 569.733 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00069098720178260996  02007793720078260515  20037248020208260000  
2007793720078260515  20547329620208260000  22507225920198260000  
69098720178260996

EM MESA JULGADO: 12/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIO ROGERIO DONADON COSTA 
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ÁLVARO AUGUSTO RODRIGUES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ÁLVARO AUGUSTO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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